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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PRÉ AUDITORIA E AUDITORIA 
DE CERTIFICAÇÃO, COM VALIDADE DE 3 (TRÊS) ANOS, NO PROGRAMA PRÓ-
GESTÃO, NÍVEL DE ADERÊNCIA I QUE ENTRE SI CELEBRAM O INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DE MEDIANEIRA - IPREMED E O INSTITUTO TOTUM DE 
DESENVOLVIMENTO E GESTÃO EMPRESARIAL LTDA. 
 
CONTRATO Nº: 02/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 001/2024 
MODALIDADE: DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2024 
 
 
CONTRATANTE:  INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE MEDIANEIRA - IPREMED, 

Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede à Av. José Callegari, nº 647, Bairro Ipê – CEP 85884-000 – 
Medianeira - PR, inscrito no CNPJ nº 07.902.410/0001-77 neste 
ato devidamente representado pela Diretora Presidente Senhora 
MARTA REGIANA RIBEIRO FRACARO, portadora do RG n.º 
6.804.815-0/PR, CPF n.º 021.861.319-94. 

CONTRATADO(A): INSTITUTO TOTUM DE DESENVOLVIMENTO E GESTÃO 
EMPRESARIAL LTDA , pessoa jurídica de direito privado, com 
sede à Av. Paulista, 2439 – 13º andar – Conj. 132 , CEP: 01311-
300 - São Paulo / SP devidamente inscrita no CNPJ sob nº 
05.773.229/0001-82, neste ato representada pelo(a) Sr(a). 
FERNANDO GIACHINI LOPES , portador(a) do RG nº 
17.217.094-1/SP e inscrito(a) no CPF/MF nº 140251098-59. 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de Contratação 
de entidade certificadora no âmbito do Pró-Gestão para realização de pré auditoria e 
auditoria de certificação, com validade de 3 (três) anos, no programa Pró-Gestão, nível 
de aderência I, nas condições estabelecidas no, conforme abaixo descrito: 

 
DADOS DA CERTIFICAÇÃO 

- Nível de aderência da certificação: I 
- Detalhamento da carga horária das auditorias do ciclo: 

Tipo de auditoria Carga horária total Justificativas (se aplicável) 

Pré-Auditoria – Documental 1,0 Homens Dia 
(HD)   

Auditoria de Certificação – In-
loco 

1,0 Homens Dia 
(HD)   

 

 

FORNECEDOR: INSTITUTO TOTUM DE DESENVOLVIMENTO E GESTÃO 
EMPRESARIAL LTDA 
CNPJ Nº: 05.773.229/0001-82 
LOTE ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO VALOR UNIT. VALOR TOTAL 
 1  1  1  1  Contratação de  R$ 12.575,00  R$ 12.575,00 
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entidade certificadora 
no âmbito do Pró-
Gestão para realização 
de pré-auditoria e 
auditoria de 
certificação, com 
validade de 3 (três) 
anos, no programa Pró-
Gestão, nível de 
aderência I 

VALOR TOTAL  R$ 12.575,00 

1.2. A CONTRATADA se declara em condições de executar o objeto deste contrato 
em estrita observância com o acordado em aviso, e, na documentação levada a efeito 
pelo processo DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2024. 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: o termo de 
referência (anexo I); Proposta do Instituto Totum de 03/06/2024 (Anexo II), o edital da 
licitação, a proposta do contratado; e eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.4. A assinatura do presente contrato indica à CONTRATADA possuir plena 
ciência de seu conteúdo, bem como dos demais documentos vinculados ao presente, 
sujeitando-se os mesmos às normas da Lei nº 14.133/21 e à totalidade das cláusulas 
contratuais aqui estabelecidas. 
1.5. Em caso de necessidade de Auditorias “Extra” em função de denúncias do 
mercado, a CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA a quantia de R$ 800,00 
(Oitocentos reais) por meio-período de auditor. 
1.6. Em caso de necessidade de Auditorias “Follow-up” para verificar as correções 
das não conformidades sem necessidade de visita, após a realização da auditoria de 
certificação e antes da concessão da Certificação, será cobrado valor adicional de R$ 
1.200,00 (Mil e Duzentos Reais). 
 
1. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE DURAÇÃO DO CONTRATO 

1.1. O prazo de vigência da contratação é de 36 (trinta e seis meses) contados da 
data de assinatura, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 105, 106 e 107 
da Lei n° 14.133, de 2021. 
1.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 
 
 
2. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

2.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 
objeto constam no Termo de Referência (Anexo II do Edital). 
2.2. A fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto deste instrumento 
serão de responsabilidade da CONTRATANTE, através de profissionais qualificados e 
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devidamente credenciado pela Secretaria Municipal. 
2.3. Fica vinculada à execução do objeto a matriz de riscos, anexo a este contrato, 
que constitui os riscos a serem suportados pelas partes contratantes. 

 
3. CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR 

3.1.  O VALOR GLOBAL para a execução do objeto deste contrato será de: R$ 
12.575,00 (doze mil quinhentos e setenta e cinco reais) daqui por diante 
denominado “VALOR CONTRATUAL”, sendo que nos valores acima descritos já estão 
incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  
3.2. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: O pagamento da importância contida nesta 
cláusula correrá à conta dos recursos provenientes da dotação orçamentária seguinte: 

 
13.01.09.272.0027.2.121 – 3.3.90.35.02.02 – FR 0826 – 73162 

 
3.3. – Após a realização da pré-auditoria, o RPPS tem o prazo de 60 dias para 
agendamento da auditoria de certificação, onde o auditor reavaliará os apontamentos 
da pré-auditoria. Será obrigatório que a certificação seja agendada para continuidade 
do processo. Assim que a pré-auditoria for finalizada, a cobrança será realizada pelo 
TOTUM. 
3.4. – Após a realização da certificação, caso seja identificado não conformidades, o 
RPPS tem o prazo de 90 dias para fechamento desses apontamentos, caso esse prazo 
não seja atendido, o Instituto Totum finalizará o processo e não recomendando a 
certificação.  O resultado será formalizado por e-mail com a apresentação do relatório 
de auditoria. Neste caso o Instituto Totum seguirá com a cobrança de 40% do valor 
restante previsto em contrato. 
 
4. CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO  

4.1. 50 % em até 10 dias após a assinatura do contrato, 50 % após realização da 
auditoria de certificação.  

4.2. Constatando o recebedor qualquer divergência ou irregularidade na Nota 
Fiscal, esta será devolvida à licitante para as devidas correções. 

 
5. CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO 

5.1. A execução do objeto deste contrato deverá ser realizada no prazo de 90 
(noventa) dias após ordem de serviço/nota de empenho emitido pelo responsável 
pela contratação, podendo sofrer alteração, estando de acordo contratado e 
contratante. 
5.2. Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou 
parcialmente, de cumprir seus deveres e responsabilidades relativos a execução do 
objeto contratado, deverá esta comunicar e justificar o fato, por escrito, no prazo de 48 
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(quarenta e oito) horas, para que, a contratante tome as providências cabíveis, 
inclusive no que diz respeito à aceitação ou não do alegado.  
5.3. Enquanto perdurar o impedimento a CONTRATANTE se reserva o direito de 
contratar o fornecimento dos produtos com outro fornecedor, desde que respeitadas 
as condições desta licitação, não cabendo direito à CONTRATADA de formular 
qualquer reivindicação, pleito ou reclamação. 
 
6. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. São obrigações do Contratante: 
6.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 
6.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
6.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
6.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 
6.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo 
de Referência; 
6.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
6.9. Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
6.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste. 
6.11.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
6.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
6.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
6.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 
serviços objeto do contrato. 
6.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu 
recebimento. 
6.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e 
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instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das 
normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas 
dependências, ou em local por ela designado. 
6.18. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
6.19. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar 
áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua 
execução. 
 
7. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e 
de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 
seguir dispostas: 
7.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 
7.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 
designar outro para o exercício da atividade. 
7.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior; 
7.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 
7.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 
7.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
7.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da 
impossibilidade de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para 
adoção de ações de contingência cabíveis.  
7.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 
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único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.9. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

7.9.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
7.9.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 

União;  
7.9.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal 

ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 
7.9.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
7.9.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

7.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante;  
7.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
7.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
7.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 
7.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 
o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
7.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 
disciplina. 
7.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 
7.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 
7.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
7.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 
7.19.1. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas; 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  A
LE

X
A

N
D

R
O

 D
E

 M
A

R
Q

U
E

, F
E

R
N

A
N

D
O

 G
IA

C
H

IN
I L

O
P

E
S

, M
A

R
T

A
 R

E
G

IA
N

A
 R

IB
E

IR
O

 F
R

A
C

A
R

O
 e

 T
A

T
IA

N
E

 D
E

 O
LI

V
E

IR
A

 F
U

T
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//m
ed

ia
ne

ira
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/C

50
A

-2
B

5B
-6

9B
F

-C
40

7 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 C
50

A
-2

B
5B

-6
9B

F
-C

40
7



INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE MEDIANEIRA-PR 

ESTADO DO PARANÁ 
Avenida José Callegari, nº 647, bairro Ipê – CEP 85884 - 000 – Medianeira - PR 

Fone: (45) 3264-8676 - (45) 3264-8616 - Site: http://www.ipremed.com.br 

 
7.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 
7.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 
2021; 
 
8. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

8.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
9. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 
92, XIV) 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 
9.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 
Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 
a) de 0,1% (um décimo por cento) do valor global do Contrato por dia 
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consecutivo de atraso em relação ao prazo de prestação dos serviços; 
b) de 1% (um por cento) do valor contratual quando a CONTRATADA, por 
ação, omissão ou negligência, infringir qualquer das obrigações 
estipuladas neste instrumento;  

9.3. Quando da aplicação de multas, a CONTRATANTE notificará à CONTRATADA 
que terá prazo de 10 (dez) dias para recolher à Tesouraria da CONTRATANTE a 
importância correspondente, sob pena de incorrer em outras sanções cabíveis.  
9.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 
§9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
9.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 
9.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
9.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
9.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 
de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
9.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
9.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
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administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
9.10.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
9.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 
9.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO  

10.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
10.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
10.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

10.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
10.1.3 Considerar-se-á rescindido o presente contrato, por parte da CONTRATANTE, 
no caso de abandono do processo de certificação pelo prazo de 2 meses contados de 
sua abertura formal, sem qualquer movimentação por parte da CONTRATANTE no 
sentido de dar continuidade aos objetivos expressos no presente contrato. 
10.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 

10.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
10.2.3. Indenizações e multas. 

10.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA CESSÃO DO CONTRATO E 
SUBCONTRATAÇÃO  

11.1. A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma pessoa 
física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, da CONTRATANTE. 
11.2. A CONTRATADA deverá executar pessoalmente o objeto deste contrato, 
ficando impossibilitada de subempreitá-los por qualquer motivo, salvo termo de 
autorização expressamente firmado para esse fim e contendo as obrigações que a 
CONTRATADA e/ou subcontratada deverá respeitar, sob pena do mesmo ser 
rescindido de pleno direito, ficando a CONTRATADA sujeita a pagamento de multa 
equivalente a 10% (dez por cento) do valor do contrato. 
11.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade 
integral do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a 
supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder 
perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 
correspondentes ao objeto da subcontratação. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA TERÇEIRA – DAS ALTERAÇÕES  

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
12.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
  
13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  

13.1.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
  
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO CONHECIMENTO DAS PARTES  

Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu 
conteúdo, bem como dos demais documentos vinculados ao presente Contrato.  
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

I - Os licitantes devem observar e o contrato deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitia subcontratação, o mais alto padrão de ética 
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 
contratual. 
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
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qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;  
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;  
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em 
um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções 
ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, 
com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, 
desde Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito 
de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
II - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção 
sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato 
financiado pelo organismo. 
III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o 
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo 
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à 
licitação e à execução do contrato. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 
12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO  

Para a solução de pendências oriundas deste instrumento contratual, não resolvidas 
pela via administrativa, elegem as partes, de comum acordo, o foro da Comarca de 
Medianeira, Estado do Paraná, com renúncia de outro por mais privilegiado que seja. 
  
E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é 
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lavrado o presente Contrato, de acordo com o artigo 90, da Lei nº 14.133/21, o qual, 
depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes, pelo fiscal de 
contrato e pelas testemunhas abaixo nomeadas, dele extraindo-se as cópias 
necessárias para sua aprovação e execução.                                                    
                                                   

Medianeira-PR, 11 de julho de 2024. 
 
 
 
 
 

MARTA REGIANA RIBEIRO FRACARO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA 

Contratante 
 
 
 
 

FERNANDO GIACHINI LOPES  
INSTITUTO TOTUM DE DESENVOLVIMENTO E GESTÃO EMPRESARIAL LTDA 

Contratado 
 
 
  
 
Testemunha 
Nome: Tatiane de Oliveira Futo 
CPF: 222.350.218-08 
E-mail: tatiane@institutototum.com.br 
 
 
 
Fiscal de Contrato 
Nome: Alexandro de Marque  
CPF nº 968.560.689-72 
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ANEXO I 
 

1. DO OBJETO 
 
Contratação de entidade certificadora no âmbito do Pró-Gestão para realização 
de pré-auditoria e auditoria de certificação, com validade de 3 (três) anos, no 
programa Pró-Gestão, nível de aderência I. 
 
2. DA JUSTIFICATIVA. 
 
Considerando a Portaria MPS Nº 185/2015, alterada pela Portaria MF nº 
577/2017, Portaria SPREV nº 4.248/2022, onde foi instituído o Programa de 
Certificação Institucional e Modernização da Gestão dos Regimes Próprios de 
Previdência Social da união dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
intitulada como Pró Gestão RPPS, que tem por objetivo incentivar os Regimes 
Próprios de Previdência Social – RPPS a adotarem melhores práticas de 
Gestão Previdenciária, que proporcionem maior controle dos seus ativos e 
passivos e mais transparência no relacionamento com segurados e a 
sociedade. 
 
A implantação das boas práticas de gestão inseridas nas ações que compõem 
os três pilares do Programa (Controles Internos, Governança Corporativa e 
Educação Previdenciária) contribui para a profissionalização na gestão dos 
RPPS, a qualificação dos seus gestores e a introdução de padrões de 
qualidade nos processos de trabalho. Tais medidas permitem maior 
estabilidade na gestão e consolidação de avanços, evitando que as naturais 
mudanças no comando político do ente federativo resultem em 
descontinuidade ou retrocesso na gestão previdenciária. 
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As ações que fazem parte do escopo do Pró Gestão RPPS qualificam o gestor 
para o cumprimento das normas gerais de organização e funcionamento 
estabelecidas pela Lei nº 9.717/1998 e pelos atos normativos editados pelo 
Ministério da Previdência Social, contribuindo para que a certificação 
institucional proporcione a adoção de melhores práticas de gestão 
previdenciária. 
 
A transparência das informações e a efetiva participação dos beneficiários no 
acompanhamento da gestão do RPPS oferecem maior proteção aos fundos 
previdenciários, em respeito ao esforço contributivo realizado pelos segurados 
e pelo ente federativo, favorecendo a garantia futura do pagamento dos 
benefícios previdenciários com sustentabilidade e emobservância aos 
princípios do equilíbrio financeiro e atuarial e da eficiência e economicidade na 
utilização dos recursos públicos. 
 
A expressiva parcela do orçamento público destinada à manutenção dos RPPS 
torna a sua boa gestão elemento essencial para o equilíbrio das contas 
públicas e a manutenção da capacidade dos entes federativos implementarem 
as políticas públicas de interesse da coletividade, razão pela qual deve-se 
garantir o pleno acesso da sociedade a suas informações. 
 
Além das razões expostas acima, a certificação no Pró-Gestão RPPS permite a 
entidade previdenciária, ter acesso a uma gama de ativos e investimentos 
restritos ao público e instituições em geral, que apresentam maior diversidade, 
com taxas de rentabilidade mais atrativas. 
 
3. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
 
O objeto da contratação deverá contemplar: 
 
3.1. Prestação de Serviços de Pré auditoria documental e Auditoria in loco 
para Certificação no Programa de Certificação Institucional e Modernização da 
Gestão dos Regimes Próprios de Previdência Social da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios (Portaria MPS nº 185/2015, alterada pela 
Portaria MF nº 577/2017). 
 
3.1.1. Nível de aderência da certificação: I 
 
3.1.2. Período de vigência do certificado: 3 anos 
 
3.1.3. Números de habitantes (ente federativo): 54.369 (Censo IBGE 2022) 
 
3.1.4. As auditorias serão realizadas conforme as diretrizes definidas no 
Manual do Pró- Gestão – RPPS da Secretária de Previdência, de acordo com a 
versão vigente na época da realização da auditoria. 
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3.1.5. A auditoria de certificação deverá ser realizada nas instalações da 
Unidade Gestora do RPPS, na Av. José Callegari, 647 – 4 andar do Paço 
Municipal de Medianeira PR. 
 
3.2. Sendo a avaliação de auditoria de certificação Pró-Gestão positiva, a 
contratada deverá adotar as providências necessárias à emissão e entrega do 
Termo de Concessão da Certificação Institucional. 
 
 
4. DO PRAZO 
 
4.1. O prazo para execução dos serviços contratados será de 90 (noventa) 
dias corridos, contados a partir da assinatura do Contrato. 
 
4.2. O prazo de vigência do contrato será pelo período de 36 (trinta e seis) 
meses, cujo o início será a partir da assinatura do Contrato, nos termos do 
caput do art. 105 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
4.3. O contrato poderá ser prorrogado, conforme descrito no art. 107 da Lei 
Federal Nº 14.133/2021. 
 
4.4 Considerar-se-á rescindido o presente contrato, por parte da 
CONTRATANTE, no caso de abandono do processo de certificação pelo prazo 
de 2 meses contados de sua abertura formal, sem qualquer movimentação por 
parte da CONTRATANTE no sentido de dar continuidade aos objetivos 
expressos no presente contrato. 
 
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
5.1. Constituem obrigações da contratada: 
 
5.1.1. Obedecer às especificações constantes neste Termo; 
 
5.1.2. Responsabilizar-se pela prestação dos serviços, ressaltando que todas 
as despesas de transporte e outras necessárias ao cumprimento de suas 
obrigações serão de responsabilidade da contratada; 
 
5.1.3. Prestar os serviços dentro do prazo estipulado no item 4 deste termo; 
 
5.1.4. O retardamento na prestação dos serviços não justificado considerar-se-
á como infração contratual; 
 
5.1.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado; 
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5.1.6. Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto 
do contrato, compreendidas todas as despesas incidentes direta ou 
indiretamente no custo, inclusive os previdenciários e fiscais, tais como 
impostos ou taxas, custos de deslocamento necessários a prestação dos 
serviços objeto deste Termo; 
 
5.1.7. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no Edital de licitação, consoante o que preceitua o inciso XVI do artigo 
92 da Lei nº. 14.133/2021, atualizada; 
 
5.1.8. Não possuir débitos com o sistema de seguridade social, em 
atendimento ao art. 195 § 3º da CF; 
 
5.1.9. Não poderá divulgar, nem utilizar, em beneficio próprio, quaisquer 
dados, informações, conhecimentos e resultados decorrentes da execução do 
objeto deste contrato, mantendo-se sigilo sobre os dados e informações 
adquiridos na execução dos serviços, sendo expressamente vedado o 
fornecimento de cópias de relatórios, informações e documentos a terceiros 
sem prévia autorização do CONTRATANTE, sob pena de responder civil e 
criminalmente pelo ato praticado, quer por si, quer por parte de seus 
empregados ou terceiros; 
 
5.1.10. Comunicar por escrito ao CONTRATANTE, sem prejuízo de sua 
responsabilidade, qualquer anormalidade ou quaisquer alterações necessárias 
que eventualmente apure ter ocorrido na prestação dos serviços que possam 
interferir na execução e no bom andamento dos serviços. 
 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
6.1. Constituem obrigações da contratante: 
 
6.1.1. Exercer a fiscalização da execução do objeto licitado; 
 
6.1.2. Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das 
cláusulas contratuais; 
 
6.1.3. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a 
CONTRATADA; 
 
6.1.4. Facilitar por todos os meios o cumprimento da execução pela 
CONTRATADA, dando-lhe acesso e promovendo o bom entendimento entre 
seus servidores da contratada, cumprindo com as obrigações pré-
estabelecidas; 
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6.1.5. Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer irregularidade 
encontrada; 
 
6.1.6. Analisar a nota fiscal para verificar se a mesma é destinada a Instituição 
e se as especificações são as mesmas descritas neste termo de referência; 
 
6.1.7. Comunicar por escrito à CONTRATADA o não recebimento do objeto, 
apontando as razões de sua não adequação aos termos contratuais; 
 
6.1.8. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato efetuada pela 
CONTRATADA, podendo interferir durante a sua execução, para fins de 
ajustes ou suspensão dos 
serviços, o que não reduzirá nem excluirá a responsabilidade da 
CONTRATADA por qualquer irregularidade, inclusive perante terceiros; 
 
6.1.9. O recebimento do objeto deste Termo será provisório, para posterior 
verificação, da sua conformidade com as especificações e da proposta pela 
área técnica competente, garantindo sua conformidade com o objeto licitado. 
 
6.1.10. Rejeitar os serviços que a CONTRATADA executar fora das 
especificações do Termo de Referência, sujeitando-se as penalidades cabíveis. 
 
7. DO PAGAMENTO 
 
7.1. O pagamento será efetuado em parcela única, pagos após a conclusão 
do objeto e a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada de cópias 
autenticadas das guias de recolhimento devidamente quitadas do INSS (GPS) 
e do FGTS (GFIP) do mês correspondente, e das respectivas certidões 
negativas de débito (INSS e FGTS), sendo suspenso o pagamento caso a 
CONTRATADA não comprove a regularidade de suas atividades, devidamente 
atestado por setor técnico competente, comprovando a prestação do serviço 
objeto deste Termo. 
 
7.2. O pagamento poderá ser efetuado parcialmente na pendência de 
liquidação de qualquer obrigação financeira que for imposta à CONTRATADA, 
em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a 
acréscimos de qualquer natureza. 
 
7.3. Qualquer atraso acarretado por parte da CONTRATADA na 
apresentação da nota fiscal, ou dos documentos exigidos como condição para 
pagamento, importará na interrupção da contagem do prazo de vencimento do 
pagamento, iniciando novo prazo após a regularização da situação. 
 
7.4. A CONTRATANTE não pagará, sem que tenha autorizado prévia e 
formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente 
por terceiros, sejam ou não instituições financeiras. 
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7.5. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto 
houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual. 
 
7.6.  Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, 
decorrentes da inobservância, pela CONTRATADA, de prazo de pagamento, 
serão de sua exclusiva responsabilidade. 
 
7.7. Os preços serão fixos e irreajustáveis e deverão ser expressos em 
moeda corrente do país, salvo se em decorrência de prorrogações do prazo de 
vigência ultrapassar 12 
(doze) meses, hipótese em que a CONTRATADA poderá ter o saldo 
remanescente ajustado, se houver. 
 
7.8. O reajuste de valores, em virtude da prorrogação contratual, será 
medido pelo IPCA ou qualquer outro índice que venha a ser adotado pelo 
Governo Federal, salvo pactuação posterior pelas partes. 
 
7.9. Fica expressamente estabelecido que, no preço apresentado na 
proposta, deverão estar inclusas todas as despesas que incidam ou venham a 
incidir, tais como: tributos, seguros, encargos sociais, enfim, todos os custos 
diretos e indiretos necessários ao cumprimento do objeto contratual. 
 
7.10. O IPREMED reserva-se no direito de suspender o pagamento se o 
objeto estiver em desacordo com as especificações constantes no Termo de 
Referência. 
 
8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
8.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a 
CONTRATADA que: 
 
a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 
 
b) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 
c) Fraudar na execução do contrato; 
 
d) Comportar-se de modo inidôneo; 
 
e) Cometer fraude fiscal; 
 
f) Não mantiver a proposta. 
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8.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no 
subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 
às sanções a seguir: 
 
I – Advertência; 
 
II – Multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado; 
 
III – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com o Órgão Sancionador, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
 
IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
8.2.1. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 
contratada ou licitante, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
14.133/2021. 
 
8.2.2. A penalidade de advertência será aplicada na hipótese de falta leve, 
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
 
8.2.3. Considera-se falta leve o descumprimento contratual que não acarrete 
prejuízo significativo para a Administração, não interfira diretamente na 
execução do objeto e não comprometa prazos e/ou serviços. 
 
8.2.4. A penalidade multa será aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 
 
8.2.5. Eventuais multas aplicadas não eximem a CONTRATADA da reparação 
de possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a acarretar, 
nem impedem a rescisão do contrato. 
 
8.2.6. A notificação que dará ciência à CONTRATADA de que foi penalizada 
informará o motivo da aplicação da penalidade e, no caso de multa, o valor a 
ser pago. 
 
8.2.7. A CONTRATADA terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir 
da sua notificação, para recorrer das penas aplicadas. Decorrido este prazo, a 
penalidade passa a ser considerada como aceita na forma como foi 
apresentada. 
 
8.2.8. Sendo aplicada multa, decorrido o prazo para recurso deverá a 
CONTRATADA recolher o valor da mesma no Setor Financeiro do IPREMED, 
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no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, podendo, ainda, ser 
descontadas de qualquer fatura ou crédito existente, a critério da mesma. 
 
9. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
9.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à
 conta dos recursos    disponibilizados na classificação abaixo: 
13.01.09.272.0027.2.121 – 3.3.90.35.02.02 – FR 0826 – 73162 
 
9.2. O CONTRATANTE se reserva no direito de, a seu critério, utilizar ou não 
da totalidade  da verba prevista. 
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